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Projeto Integra:  fortalecimento da participação social 
na agenda das políticas, serviços e tecnologias em saúde 

Integra Project: strengthening social participation 
in the agenda of health policies, services, and technologies

Resumo  A 16ª Conferência Nacional de Saúde 
demonstrou o interesse do controle social em in-
tervir sobre as políticas públicas a fim de garantir 
o direito às tecnologias de saúde. O projeto Integra 
- Integração das Políticas de Vigilância em Saúde, 
Assistência Farmacêutica, Ciência, Tecnologia e 
Inovação em Saúde –, nasce da parceria entre o 
Conselho Nacional de Saúde, a Escola Nacional 
dos Farmacêuticos e a Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz), com apoio da Organização Pan-Ame-
ricana de Saúde (OPAS) com objetivo de forta-
lecimento da participação e engajamento social 
na temática e a integração das políticas e práticas 
de saúde em diferentes setores da sociedade (mo-
vimentos sociais, controle social e profissionais 
de saúde), tendo as diversas etapas relacionadas 
ao acesso aos medicamentos (pesquisa, incorpo-
ração, produção nacional e serviços) como mote 
principal, no cenário da pandemia de COVID-19. 
Oferta-se, neste projeto, capacitação para grupos 
de lideranças nas regiões de saúde e atividades de 
grande abrangência nacional e política.  Espera-se 
alcançar o estabelecimento de uma rede interseto-
rial, integrada de lideranças capazes de atuar co-
laborativamente para a defesa do desenvolvimen-
to da ciência, das políticas públicas, da soberania 
nacional e do controle social da saúde. 
Palavras-chave Assistência farmacêutica, Vigi-
lância em Saúde, Ciência, Tecnologia e Inovação; 
Controle social

Abstract  The 16th National Health Conference 
illustrated the interest of health councils to inter-
vene in public policies in order to guarantee the 
right to health technologies. The INTEGRA proj-
ect (Integration of policies for Health Surveillance, 
Pharmaceutical Care, Science, Technology, and 
Innovation in Health) is a partnership among the 
National Health Council, the National School of 
Pharmacists, and the Oswaldo Cruz Foundation 
(Fiocruz), with support from the Pan American 
Health Organization (PAHO), with the goal of 
strengthening participation and social engage-
ment in the theme, as well as the integration of 
health policies and practices within different sec-
tors of society (social movements, health councils, 
and health professionals), with the various stages 
related to the access to medicines (research, incor-
poration, national production, and services) being 
the main theme in the context of the COVID-19 
pandemic. It seeks to offer training for leadership 
groups in the health regions and activities with a 
broad national and political scope, and it hopes 
to establish an intersectorial and integrated net-
work of leaders capable of acting collaboratively to 
defend the development of science, public policies, 
national sovereignty, and social control of health. 
Key words Pharmaceutical Care, Health Surveil-
lance, Science, Technology and Innovation, Social 
Control
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Introdução

Há três anos, a sociedade brasileira se preparava 
para participar da 16ª Conferência Nacional de 
Saúde. Encontros preparatórios regionalizados 
culminaram com o 8º Simpósio Nacional de Ci-
ência, Tecnologia e Assistência Farmacêutica no 
fim do ano de 2018, no qual foram consolidadas 
propostas muito contundentes de defesa do aces-
so aos medicamentos e às tecnologias de saúde, 
em serviços humanizados e caracterizados pela 
resolutividade1,2. 

Entre as estratégias indicadas já em 2018 
como indispensavelmente necessárias estão a 
ampliação dos investimentos e da regulação para 
o desenvolvimento científico e tecnológico bra-
sileiro para atender as necessidades próprias da 
população e dos serviços de saúde. Os elevados 
custos e preços dos medicamentos e outras tec-
nologias, as barreiras regulatórias e de proprie-
dades intelectual3,4 foram temas que estiveram 
presentes nas apresentações e nas discussões. 
Diversas propostas para o direcionamento dos 
investimentos, com priorização para pesquisas 
em doenças negligenciadas e endêmicas e para a 
qualificação de serviços foram contundentemen-
te defendidas2.

A 16ª Conferência Nacional de Saúde reafir-
mou tais proposições, demonstrando o interesse 
da sociedade em compreender, discutir e intervir 
sobre as políticas públicas que definem as condi-
ções para a garantia do direito à saúde e do Esta-
do democrático5.

O que veio a seguir exemplifica, na infeliz 
realidade, a necessidade das medidas defendidas 
na 16ª Conferência Nacional de Saúde. A deci-
são política de forte desinvestimento no sistema 
de saúde tem levado ao abrupto colapso do SUS, 
agravado pela pandemia de COVID-196. O Bra-
sil tornou-se um dos epicentros da pandemia da 
COVID-19 e está sofrendo um desastre de saúde 
pública7. O vácuo de ações do governo federal 
para coordenar a luta contra a pandemia, os pro-
cessos de desinformação generalizada, inclusive e 
principalmente governamental, e a falta de inte-
gração entre sociedade civil e gestores agravam a 
dificuldade enfrentada no país2. As condições de 
desigualdade da nossa sociedade, com uma enor-
me população em situações de extrema vulnera-
bilidade, são agravadas na atual situação7, culmi-
nando no que está sendo chamado de sindemia8.

É vital assegurar a viabilidade a médio e lon-
go prazo das respostas nacionais à COVID-19 
para minimizar os seus impactos sociais e sani-
tários prejudiciais previstos9. É preciso aprender 

com a experiência vivida e preparar a sociedade 
e o Sistema Único de Saúde (SUS) para enfrentar 
de forma mais harmoniosa e eficaz os desafios do 
futuro.

No contexto da pandemia da COVID-19, o 
controle social da saúde tem tido papel destaca-
do, pelo protagonismo dos conselhos de saúde, 
das instituições de pesquisa e ensino e dos mo-
vimentos organizados da sociedade civil, e têm 
envidado esforços no sentido de informar a po-
pulação, vigiar as ações das instituições públicas, 
provocar o estabelecimento de políticas públicas 
necessárias, através dos instrumentos produzidos 
(Resoluções, Recomendações, Notas, Cartas), e 
incentivar o desenvolvimento e defesa da credi-
bilidade da ciência.

Neste contexto nasce o projeto Integra - In-
tegração das Políticas de Vigilância em Saúde, 
Assistência Farmacêutica, Ciência, Tecnologia 
e Inovação em Saúde - numa parceria do Con-
selho Nacional de Saúde, Escola Nacional dos 
Farmacêuticos e Fundação Oswaldo Cruz (Fio-
cruz) com apoio da Organização Pan-americana 
de Saúde (OPAS). Seu objetivo final é o fortale-
cimento e integração das políticas e práticas de 
saúde em diferentes setores da sociedade (movi-
mentos sociais, controle social e profissionais de 
saúde). Para tanto, propõe a oferta de capacitação 
em atividades conjuntas de grupos de lideran-
ças nas regiões de saúde e atividades de grande 
abrangência social. Espera-se alcançar o estabe-
lecimento de uma rede intersetorial, integrada, 
de lideranças capazes de atuar colaborativamen-
te para a defesa do desenvolvimento da ciência, 
das políticas públicas, da soberania nacional e do 
controle social da saúde. 

Para tanto, algumas das bases norteadoras do 
projeto são descritas a seguir.

A intersetorialidade no SUS  

A Constituição Federal de 1988 introduziu 
significativos avanços ao ordenamento legal bra-
sileiro, ampliando direitos, corrigindo iniquida-
des e assegurando a participação popular na ela-
boração das políticas públicas. O Sistema Único 
de Saúde (SUS) surge neste contexto, inovando ao 
adotar como princípios as ideias de complemen-
tariedade e intersetorialidade em contraponto a 
herança histórica de políticas públicas sanitárias 
centralizadas e verticalizadas. A gestão, planeja-
mento, controle e avaliação aproximou-se mais 
dos usuários, reconhecendo-os como cidadãos e 
portadores de direitos fundamentais, não só pela 
instituição efetiva da participação comunitária 
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nos Conselhos e Conferencias, mas também no 
aprimoramento das Ouvidorias e Auditorias do 
SUS. Deste modo, a descentralização proposta 
na organização do SUS possibilitou uma gestão 
mais participativa e democrática10.

No entanto, em observância ao processo 
de implementação dos serviços públicos após 
a Constituição Federal de 1988, identifica-se a 
temática da intersetorialidade e da articulação 
como elementos ainda desafiadores, pois, embo-
ra muitas vezes as organizações estejam descen-
tralizadas, as mesmas ainda se encontram seto-
rializadas, sem que haja uma busca integrada do 
verdadeiro atendimento das demandas. Assim, a 
necessidade da intersetorialidade tornou-se no-
tória à medida que não se observava a eficiência, 
a efetividade e a eficácia esperadas na implemen-
tação das políticas setoriais, primordialmente no 
que se refere ao atendimento das demandas da 
população e aos recursos disponibilizados para 
execução de tais ações10,11.

Pode-se definir a intersetorialidade como 
consequência e produto da articulação de diver-
sos saberes, apreendida como um novo processo 
na dinâmica governamental para o alcance de 
resultados integrados perante o enfrentamento 
de problemas complexos, com ações voltadas aos 
interesses coletivos, permeados pela participação 
da sociedade civil, e que têm como resultado a 
maior eficiência da gestão política e dos serviços 
prestados11-13.

Em relação à saúde, a interlocução específi-
ca entre as políticas públicas é problematizada 
em função dos desafios comuns que as reúnem 
em torno da complexa determinação social das 
condições de vida e saúde da população. Além 
disto, tais políticas compartilham um desenho de 
implementação territorializado, articulado por 
princípios de hierarquização e regionalização, o 
que resulta no fato de que estão em um mesmo 
território, atendendo a mesma população, com 
objetivos específicos diferentes e, ainda assim, 
indissociáveis13. A intersetorialidade incorpora 
a ideia de integração, de território, de equidade, 
enfim dos direitos sociais; é uma nova maneira 
de abordar os problemas, uma vez que, observa-
se que cada política social encaminha a seu modo 
uma solução, sem considerar o cidadão na sua 
totalidade e nem a ação das outras políticas so-
ciais, que também estão buscando a melhoria da 
qualidade de vida. A intersetorialidade é defen-
dida há muito tempo como uma alternativa para 
solucionar tais problemas, pois indica uma pers-
pectiva conjunta de problemas e possíveis solu-
ções, através da otimização dos recursos escas-

sos, e considerando a complexidade da realidade 
social, que inevitavelmente não ficará apenas na 
implementação de uma única política pública14.  
No entanto, ainda hoje verifica-se sua pouca im-
plementação na área da saúde.

A intersetorialidade não é algo que ocorre es-
pontânea e naturalmente nas instituições públi-
cas sem provocar resistência e exigir mudanças 
substanciais no modelo organizacional12,15. Uma 
mudança paradigmática na direção intersetorial 
não pressupõe preterir as disciplinas em suas sin-
gularidades, e sim ensejar um processo comuni-
cacional, não só para ressignificar as práticas na 
gestão pública, mas também enriquecer a com-
preensão das diferenças de saberes. A setorialida-
de, portanto, não é necessariamente suprimida 
pela intersetorialidade, já que os domínios disci-
plinares devem ser sintetizados através da comu-
nicação11,16,17. 

Trabalhar de modo intersetorial significa 
superar a fragmentação do conhecimento e da 
prática envolvendo, também, a população que 
vivencia o problema na busca de soluções com-
partilhadas. Nisso reside seu papel de superar 
fragmentações, não só na estrutura do aparato 
estatal, mas também no campo do conhecimen-
to, superando práticas assistencialistas e de gestão 
fragmentárias. Além disso, a intersetorialidade é 
um canal para lidar com as resistências dos traba-
lhadores; garantir maior participação e controle 
social; e por fim, realizar a gestão, avaliação e o 
monitoramento das ações intersetoriais com vis-
tas ao alcance de maior integralidade e equidade 
nas ofertas públicas das políticas em foco11-13. 

o controle social na saúde e as políticas 
públicas em questão 
O ciclo de uma política pública abrange as 

etapas de formação de agenda, formulação da 
política, tomada de decisão, implementação e 
avaliação. Os processos pré-decisórios, ante-
riores à formalização da política, consistem em 
enumerar os problemas e definir as alternativas 
possíveis de intervenção. Diferentes atores es-
tão envolvidos no processo de entendimento e 
definição do problema, na fase da agenda, que 
definirá todo o debate posterior no processo de 
formulação da política18. 

A sociedade civil, no Brasil, participa da for-
mulação e controle das políticas públicas de saú-
de através do controle social. Os Conselhos e as 
Conferências de Saúde, regulamentados pela Lei 
Orgânica de Saúde n° 8.142/90, além de outros 
espaços institucionalizados no arcabouço jurídi-
co do SUS, são meios utilizados para exercer o 
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controle social a partir do diálogo com diferentes 
segmentos de usuários, trabalhadores e prestado-
res de serviço19. 

Apesar de ainda não ocupar de forma efetiva 
essa participação19, o controle social amadureceu 
desde a criação do SUS, estabelecendo maior re-
presentatividade e influência sobre as políticas 
públicas20. Evidências demonstram os limites e 
potencialidades dos Conselhos Municipais de 
Saúde, ressaltando a importância da capacitação 
dos conselheiros e que, para muitos dos autores 
pesquisados, a pouca participação de alguns con-
selheiros deve-se ao desconhecimento que estes 
têm de seu próprio papel e de como exercê-lo21 e 
do desconhecimento das políticas que orientam 
as ações e serviços públicos de saúde.

A Política Nacional de Ciência, Tecnologia 
e Inovação em Saúde (PNCTIS), a Política Na-
cional de Assistência Farmacêutica (PNAF) e 
a Política Nacional de Vigilância em Saúde são 
oriundas das lutas dos movimentos sociais orga-
nizados, devido às necessidades de saúde da po-
pulação. Portanto, pode-se afirmar que nascem 
dos segmentos socialmente representativos da 
sociedade e buscam trazer a equidade e a racio-
nalidade no acesso e atenção à saúde4.

A integração destas áreas da saúde: ciência, 
tecnologia, assistência farmacêutica e vigilância 
em saúde constitui elemento central dos Planos 
de Trabalho do triênio 2019/2022 das Comissões 
Intersetoriais do Conselho Nacional de Saúde 
que se relacionam a estes temas, sendo as Comis-
sões de Ciência, Tecnologia e Assistência Farma-
cêutica, de Vigilância em Saúde, e de Atenção à 
Saúde das Pessoas com Patologias.

O debate com a população sobre as políticas 
PNCTIS, PNAF e Vigilância em Saúde é funda-
mental para que estas alcancem maior envolvi-
mento de diferentes setores da sociedade civil 
no controle social e possam refletir os interesses 
do conjunto da sociedade brasileira. O maior 
conhecimento destas políticas e a percepção de 
como elas se integram desencadeará maior en-
volvimento da população na formação da agen-
da de políticas públicas assertivas e baseadas na 
compreensão mais nítida sobre os determinantes 
e condicionantes para a promoção da saúde no 
Brasil.

A pandemia como caso concreto para 
identificação das fragilidades e 
potencialidades do sistema
A pandemia da COVID-19 vem desafiando os 

sistemas de saúde do mundo todo, evidenciando, 
sobremaneira, suas fragilidades e explicitando a 

necessidade de uma maior integração e estrutu-
ração sistêmica das diretrizes do SUS expressas 
no artigo 198 e a urgência da apropriação pela 
sociedade do conceito ampliado de saúde, cons-
tatado na constituição de 1988.

Esta emergência sanitária trouxe a necessida-
de de se refletir e implementar novas estratégias 
de organização da oferta de serviços nos territó-
rios; planejamento de compras de insumos para 
a assistência à saúde, em um ambiente de aumen-
to de demanda e escassez de oferta; captação de 
recursos humanos para a realização desses ser-
viços e; sustentando todas essas ações, políticas 
sociais e econômicas que garantissem a redução 
das vulnerabilidades socioeconômicas de nossa 
população. Para que essas ações fossem efetivas 
no enfrentamento da pandemia, a articulação 
entre os entes federados e, das diversas políticas 
públicas eram cruciais para o sucesso dessas es-
tratégias. Infelizmente, não foi isso que se veri-
ficou, principalmente no compartilhamento do 
planejamento e na tomada de decisão entre as 
instâncias gestoras e o controle social do SUS.

Logo no início da pandemia, o principal 
problema foi garantir uma tomada de decisão 
estratégica e com prioridades sobre as compras 
de testes diagnósticos, seus insumos e Equipa-
mentos de Proteção Individual (EPI)22. No mes-
mo momento, também foi importante pensar na 
organização do sistema de saúde para atender a 
demanda de atendimentos à saúde da população, 
tanto por sintomas da COVID-19, como na ma-
nutenção da atenção para outros problemas de 
saúde naturais e já incorporados na rotina dos 
serviços. Foi necessário pensar na reestruturação 
dos processos de trabalho da atenção primária à 
saúde, vigilância em saúde, urgências e emergên-
cias e unidades de internação hospitalar, onde 
os processos eletivos foram paralisados diante 
da emergência em saúde relacionada a epidemia 
nova. 

A despeito de diversas evidências internacio-
nais que demonstravam a importância da estru-
turação da atenção primária no rastreamento e 
controle de infecções por COVID-19 no territó-
rio, testagem em massa, acompanhamento e iso-
lamento dos casos positivos e seus contatos23-25, 
assim como a ativação correta dos serviços de 
imunização ligados à atenção básica; pouco foi 
feito ou implementado nesse sentido. Por um ou-
tro lado, o que se observou foi a preferência por 
estratégias como a compra de medicamentos sem 
eficácia terapêutica26; e a abertura de hospitais de 
campanha e/ou de novos leitos hospitalares que, 
embora necessárias para o atendimento da popu-
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lação, quando implementadas de maneira isolada 
e desarticulada de outras ações, não são capazes 
nem de evitar a sobrecarga das unidades hospi-
talares27. 

De maneira transversal a todos os proble-
mas de organização da rede de atenção à saúde 
nos territórios, ficou claro a fragilidade da base 
produtiva nacional em ofertar os insumos ne-
cessários ao combate da pandemia. A forte de-
pendência do Brasil à importação de fármacos, 
medicamentos e demais insumos para a saúde28-30 

comprometeram nossa capacidade de resposta à 
pandemia devido a dificuldades para a compra 
de testes diagnósticos e seus insumos, EPIs, equi-
pamentos e medicamentos necessários para o 
cuidado em saúde.

A pandemia também demonstrou a impor-
tância do SUS para os brasileiros que, mesmo 
com todas as fragilidades, continuou a atender a 
seus cidadãos ao longo de toda a pandemia, in-
clusive àqueles que têm cobertura do sistema pri-
vado suplementar e viram seu direito negado pe-
las operadoras de saúde. Sem o SUS, com certeza 
a situação seria pior. No entanto, é importante 
retomar, de forma prática, as diretrizes legais dos 
SUS, de modo que possamos pensar as políticas 
de saúde de modo ampliado, participativo e ar-
ticulado às demais políticas públicas. Para isso, e 
em homenagem aos milhares de mortos acome-
tidos pela pandemia, devemos usar os problemas 
ocorridos como lição e utilizá-los para melhoria 
de nosso sistema de saúde, implementando estra-
tégias e ações que possam reduzir essas fragilida-
des e garantir a missão do SUS em nosso país.

Assim, apoiado nos princípios constitucio-
nais, inspirado pela experiência da construção 
do 8º SNCTAF2 e impulsionado pelas questões 
evidenciadas pela pandemia do Coronavírus 
que esse projeto se propõe a realizar o debate 
integrando as seguintes áreas da saúde: ciência, 
tecnologia, assistência farmacêutica e vigilância 
em saúde, com mobilização social, proposição de 
ações políticas e a formação de lideranças nas po-
líticas públicas de saúde que com ela se relacio-
nam intrinsecamente. A Proposta visa trabalhar 
a integralidade e a integração das políticas públi-
cas já citadas, com fundamento nas necessidades 
descritas pelo controle social da saúde, fruto de 
extensos e ricos debates, a partir de processos de 
conferências que deliberam sobre os seus temas 
específicos.

Metodologia proposta 

o projeto Integra 

A metodologia proposta no Projeto Integra 
visa proporcionar condições para uma formação 
mais sólida e estruturada de lideranças prepa-
radas teórico-conceitualmente para desenvolver 
ações relacionadas ao tema proposto, com cria-
ção de vínculos e compromissos mais perenes en-
tre os participantes e entre estes e as instituições 
de saúde locais e nacionais. Além disso, propõe 
o desenvolvimento de atividades de educação e 
mobilização social de forma aberta e abrangente, 
a construção de referenciais para a integração das 
políticas e a proposição concreta de ações políti-
cas neste sentido. Por este motivo, propõe uma 
construção em fases (Figura 1):

Primeira fase - Capacitar lideranças: Forma-
ção de lideranças regionais sobre as políticas pú-
blicas em questão

Segunda fase - Sensibilizar e engajar a socie-
dade e as instituições: Realização de encontros 
regionais preparatórios para o 9º Simpósio Na-
cional de Ciência, Tecnologia, Vigilância em Saú-
de e Assistência Farmacêutica.

Terceira fase - Consolidar propostas: Realiza-
ção do 9º Simpósio e aprovação do relatório com 
o referencial construído.

Quarta fase - Promover ação política: Reali-
zação de debates e audiências públicas na Câma-
ra e no Senado Federal, nas Assembleias Legisla-
tivas, nas Câmaras Municipais, nas Universidades 
e nas Coordenações Regionais da Fiocruz (onde 
houver) para apresentação do Relatório Final 
aprovado no 9º Simpósio.

Para a primeira fase se desenvolvem estra-
tégias e recursos interativos para o reconheci-
mento, análise e reflexão sobre os eixos princi-
pais (Ciência, Tecnologia e Inovação em saúde, 
Assistência Farmacêutica, Vigilância em Saúde 
e Controle Social), sobre os quais se pretende 
aprofundar no 9º Simpósio. A metodologia para 
esta fase consiste em atividades síncronas e assín-
cronas em grupos de até 20 participantes, sob a 
tutoria de um profissional experiente, dedicado a 
esta atividade. Cada grupo de participantes esta-
rá engajado com estas atividades por um período 
de dois meses e terá frequência monitorada.

A capacitação das lideranças é realizada com 
base na formação de competências que envolvem 
conhecimento, habilidades e atitudes. As compe-
tências necessárias para que os líderes atuem na 
integração das políticas em Ciência, Tecnologia e 
Inovação em saúde (CT&I), Vigilância em Saú-
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de (VS), a Assistência Farmacêutica (AF) junto 
às instituições e aos movimentos sociais foram 
definidas com base nos objetivos propostos no 
Projeto Integra e em oficinas de consenso com a 
participação de integrantes do Conselho Nacio-
nal de Saúde, da Fiocruz e da Escola Nacional dos 
Farmacêuticos, e estão descritas na Figura 2. 

A formação, em atividades de 40 horas, está 
fundada em casos baseados em experiências reais 
e ou verossimilhanças a situações reais que tive-
ram, ou têm, algum impacto social (relativas a 
pacientes com COVID-19, por exemplo) sendo 
estes casos ferramentas de sensibilização e dispa-
radores do debate. Em todos os casos, a narrativa 
integra parte de casos concretos muito próximos 
da realidade vivida pelas pessoas na atualidade, 
e desenvolve-se para alcançar sua relação com 
as políticas que pretende-se abordar: Ciência e 
Tecnologia e inovação em saúde (PNCTIS), As-
sistência Farmacêutica (PNAF) e Vigilância em 
Saúde (PNVS). A descrição dos conteúdos e ati-
vidades está apresentada no Quadro 1.

Após completada esta primeira fase para to-
dos os participantes em cada uma das regiões, 
será procedida a 2ª fase, com a organização e re-
alização dos Encontros Regionais Preparatórios 
para o 9º Simpósio. A metodologia proposta para 

os encontros baseia-se na experiência de meto-
dologia ativa participativa com a apresentação 
de situações-problema em forma de “casos” com 
narrativas reais, fictícias ou adaptadas da realida-
de, à semelhança da proposta adotada anterior-
mente nos Encontros Preparatórios para o 8º 
Simpósio2 e da formação das lideranças na fase 
1 do Projeto Integra. Esta fase será realizada de 
forma virtual e presencial (quando as condições 
epidemiológicas permitirem). As proposições 
construídas em cada encontro subsidiarão a 
construção do 9º Simpósio Nacional.

Para a fase do 9º Simpósio Nacional, lideran-
ças de todas as regiões e das principais institui-
ções nacionais serão convidadas a debater as pro-
posições sistematizadas e definir as prioritárias, 
que deverão compor o planejamento de ações do 
controle social em todos os níveis de gestão. Na 
fase final, a rede de colaboração deve estar estabe-
lecida e consolidada para viabilizar perenemente 
a articulação e ação coordenada de lideranças no 
tema do projeto.

Considerando a importância da avaliação de 
estratégias educacionais para orientar a tomada 
de decisões e futuros investimentos em capacita-
ções/formações31,32, o projeto terá seus resultados 
avaliados em cada fase.

Figura 1. Fases de desenvolvimento do Projeto Integra.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Intervenção objetivo Metodologia Resultados 
esperados

1a  fase 
Capacitar 
lideranças

2a  fase
Sensibilizar 
e engajar a 
sociedade e 
instituições

3a fase 
Consolidar 
propostas

4a fase 
Promover ação 

política

Desenvolvimento 
de competência. 

Metodologia 
de formação e 

intervenção

Seminários 
ampliados 

e Encontros 
Regionais

Realização 9º 
Simpósio

Publicação de 
documentos
Audiências

Ampliar apoio 
institucional

Oportunidade/
Condição para 

atuação

300 lideranças 
 Capacitadas
 Engajadas
 Atuantes

Sensibilização 
e mobilização 

social

Proposição 
Intervenção 

política

Fortalecimento 
e integração 
das Políticas 

de Saúde

Impacto

 Integra 
Vigilância em Saúde

Assistência Farmacêutica
Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde
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Figura 2. Desenvolvimento de competências na formação de lideranças no Projeto Integra - Fase 1.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Desenvolvimento de competências
Fase 1
objetivo: capacitar lideranças

conhecimento

. Direito à saúde e acesso 
universal à saúde;

. Princípios, diretrizes e 
gestão do Sistema Único 
de Saúde;

. Formulação das políticas 
públicas e leis no Brasil;

. Políticas de Vigilância 
em Saúde, Assistência 
Farmacêutica, Ciência, 
Tecnologia e Inovação em 
Saúde;

. Desenvolvimento, 
produção nacional 
e barreiras de acesso 
aos medicamentos e 
tecnologias para saúde;

. Organização e funções 
do controle social da 
saúde;

. Papel das políticas para 
o enfrentamento de 
situações de emergência 
sanitária/pandemias.

competências específicas

. Conhecer e aplicar aspectos técnicos e políticos na 
análise e proposição das políticas de VS, AF, CT&I 
na perspectiva do modelo de saúde instituído pela 
Constituição Brasileira de 1988;

. Atuar na promoção da interprofissionalidade e 
intersetorialidade para as políticas e práticas de saúde;

. Distinguir e aplicar informações confiáveis 
(evidências científicas) na prática em saúde e no 
desenvolvimento de políticas públicas;

. Promover o engajamento social para a temática em 
uestão;

. Desenvolver ações para o empoderamento 
das instituições em que está envolvido para o 
fortalecimento das políticas de saúde;

. Utilizar evidências e estratégias para a argumentação 
e negociação com diversos setores sociais e políticos, 
em defesa da integração das políticas de saúde.

coMPetêncIAS geRAIS
• Exercer a liderança
• Comunicar efetivamente com diferentes setores 
da sociedade
• Trabalhar de forma colaborativa
• Constituir e fortalecer redes de atuação política

 Integra 
Vigilância em Saúde

Assistência Farmacêutica
Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde

ReSUltADoS 
eSPeRADoS

300 lideranças 
capacitadas, 
engajadas na 

temática e atuantes 
em seus respectivos 

espaços de 
militância/trabalho

Quadro 1. Temas, conteúdos e atividades para o curso de formação de lideranças - Projeto Integra - Fase 1.

Semana tema objetivo geral Atividade de intervenção

1 Direito à saúde, 
acesso universal e 
equidade

Reconhecer a saúde enquanto direito fun-
damental, com acesso universal e equânime

Mapeamento sociodemográfico 
do território:  
Identificação de fontes de dados; 
Reconhecimento das instituições 
de pesquisa e desenvolvimento 
na região

2 Produção e acesso 
às vacinas

Compreender como as políticas de Vigilân-
cia em Saúde (PNVS), de Ciência Tecnolo-
gia e Inovação em Saúde (PNCTIS) e de As-
sistência Farmacêutica (PNAF) contribuem 
para a garantia do acesso à vacinação

Estratégia de vacinação adotada 
pelo município

3 Testagem e rastre-
amento de conta-
tos na pandemia 
de COVID-19

Reconhecer o potencial do Brasil para 
implementar medidas de combate a pande-
mias e em desenvolver tecnologias em saúde 
por meio da efetivação das Políticas de Ci-
ência, Tecnologia e Inovação, de Vigilância 
em Saúde e de Assistência Farmacêutica

Estratégia de vigilância em saúde, 
considerando COVID-19 e outras 
doenças transmissíveis

continua
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Um convite para o engajamento 
na defesa da saúde

A educação, a motivação e o preparo da po-
pulação para qualificar a participação no contro-
le social, no pensar e agir no coletivo, para co-
municar com todos os setores e para enfrentar os 
desafios cada vez maiores, são investimentos para 
uma sociedade mais democrática e saudável.

A defesa intransigente do SUS como política 
pública de resgate da cidadania e do direito social 

Semana tema objetivo geral Atividade de intervenção

4 Informações 
confiáveis em 
saúde

Compreender a importância do uso 
de evidências científicas no uso de 
medicamentos, de vacinas e de outros 
produtos na área da saúde

Fontes de Informações confiáveis 
em saúde e informações para 
acesso aos medicamentos no 
território

5 Desabastecimento 
de medicamentos

Refletir sobre as relações das políticas 
(PNAF e PNCTIS) sobre a situação do 
desabastecimento de medicamentos na 
pandemia

Organização para o acesso a 
medicamentos no território

6 Atenção Básica 
e a vigilância em 
saúde

Compreender a centralidade da Atenção 
Básica, e sua interrelação territorial com a 
vigilância em saúde

Análise das fragilidades e 
potencialidades na organização da 
atenção primária à saúde no seu 
território

7 Inovação e 
incorporação de 
medicamentos

Compreender a importância da inovação 
de medicamentos e como ocorre sua 
incorporação no SUS

Exercício de priorização de 
problemas na realidade viven-
ciada

8 Papel da Anvisa e 
sua importância 
na articulação das 
PNCTIS, PNAF e 
PNVS

Compreender como a Anvisa contribui para 
a implementação e articulação das PNVS, 
PNCTIS e PNAF no dia-a-dia da população

Elaboração de propostas e 
mobilização de recursos para o 
território

Fonte: Elaborado pelos autores.

Quadro 1. Temas, conteúdos e atividades para o curso de formação de lideranças - Projeto Integra - Fase 1.

à saúde é uma necessidade premente. A credibi-
lidade na ciência e nas políticas públicas está em 
crise e traz impactos profundos para população 
brasileira. A capacidade de discernir informa-
ções, construir pontes de colaboração e comu-
nicar adequadamente são competências que 
precisam ser desenvolvidas por lideranças dos 
diferentes setores da sociedade, para que possam 
agir de forma coordenada e mais eficiente - o que 
este ambicioso projeto pretende promover.
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